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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores (as),

CAMARA MUNICIPAL DE BONITO-N
Rua Nelson Feticio dos Santos, s/n

esq. c/ Pércio Schamann
Centro CEP: 792911-

Bonito-MSATel. (67)3255-2907
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11:35
Corvidor

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Casa de Leis o anexo Projeto de Lei de
Iniciativa do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a reserva de vaga para a pessoa negra,

parda e indígena em concurso público e nos processos seletivos promovidos pela
Administração Pública no Município de Bonito/MS e dá outras providencias".

O presente Projeto de Lei fundamenta-se nos princípios constitucionais da dignidade

da pessoa humana (art. 1º, III) e da igualdade (art. 5°, caput), bem como nas disposições do
Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288/2010), que prescreve a implementação de
políticas públicas e ações afirmativas para promoção da diversidade étnica.

A ausência de legislação específica no âmbito municipal motivou a elaboração da
presente Lei, que estabelece a aplicação análoga das Leis Federais e Estadual relacionadas ao
tema.

Além do mais, o presente Projeto de Lei representa um avanço na implementação de
ações afirmativas que visam corrigir desigualdades históricas e promover a inclusão de grupos

sub-representados no serviço público.

A reserva de vagas garantirá maior equidade no acesso às oportunidades, refletindo o
compromisso do Município com os direitos fundamentais e com os valores de uma sociedade

plural e justa.

O projeto contempla diretrizes claras para a efetivação das reservas de vagas,
incluindo critérios de elegibilidade, percentuais de reserva e mecanismos de fiscalização e

controle, respeitando as boas práticas administrativas e os parâmetros estabelecidos nas

Legislações Estadual e Federal e, fortalecendo o compromisso do Município de Bonito com a

promoção da igualdade e a construção de uma sociedade mais inclusiva.

Diante do exposto, certo da importância do projeto de lei, solicito que seja apreciado
por essa Casa Legislativa e sua posterior aprovação, sendo que, na oportunidade, reitero os
meus protestos de admiração e apreço aos dignos componentes dessa Câmara Municipal.

Atenciosamente.

Mu

JOSMAIL RODRIGUES

Prefeito Municipal
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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

MUNICÍPIO DE BONITO

PROJETO DE LEI N° 312025 DE, 20 DE MAIO DE 2025.

Dispõe sobre a reserva de vaga para a

pessoa negra, parda e indígena em concurso

público e nos processos seletivos

promovidos pela Administração Pública no
Município de Bonito/MS e dá outras

providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso

das atribuições legais que lhe confere o art. 66, inciso III, da Lei Orgânica do Município de
Bonito, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei Municipal:

Art. 1° Fica reservada à pessoa negra, parda e indígena a cota de 20% (vinte) por cento

de vagas oferecidas em concurso público e nos processos seletivos promovidos pela

Administração Pública no Município de Bonito/MS.

§ 1° A reserva de vagas prevista no caput deste artigo será observada quando o número

de vagas indicadas em concurso público, por cargo, for igual ou superior a três.

§ 2° Na hipótese de o quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a

candidato negro, pardo e indígena for inferior a um inteiro:

I - será aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração

igual ou maior que zero cinco décimos;

II - será reduzido para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração
menor que zero cinco décimos.

§ 3º A reserva de vagas a candidato negro, pardo e indígena constará expressamente de
edital de concurso público e nos processos seletivos, que deverá especificar o total de vagas
correspondentes à reserva para cada cargo efetivo ou emprego público oferecido.

Art. 2º Poderá concorrer às vagas reservadas a candidatos negros, pardos e indígenas

aqueles que se autodeclararem pretos, pardos ou indígenas no ato da inscrição no concurso

público e nos processos seletivos, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outra forma disposta no edital.

Parágrafo único. Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será

eliminado do concurso ou do processo seletivo e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à
anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento administrativo
em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.

Art. 3º A administração pública municipal deverá providenciar Comissão para

verificação da veracidade do pertencimento racial, para os fins desta Lei, observados os
seguintes procedimentos:

Ο

I - a verificação deverá ser feita somente com candidato aprovado, após homologada a

classificação final, e o critério a ser utilizado observará o fenótipo, assim entendido
conjunto de características que constituem a manifestação do genótipo racial que o candidato

é portador:
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